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Autoria: PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

Assunto: Altera o §1° do art. 3° da Lei n° 10.307, de 17 
de outubro de 2012, que dispõe sobre a proibição de 
obstrução de calçadas e dá outras providências. 





CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

Recentemente entrou em vigor a Lei 11.496 de 02 de março de 

2017 que altera dispositivos da Lei 10.307, de 17 de Outubro de 2012 que dispõe sobre 

a proibição de obstrução de calçadas e dá outras providências. 

Dentre inúmeros assuntos tratados, a Lei 11.496/2017 

convencionou com a utilização da calçada pelos comerciantes deverá ser parcial, 

C respeitando corredor mínimo para passagem de pedestres de 1,00 (um) metro. 

Com efeito, após aprovado a imprensa alertou que a metragem 

de 1,00 (um) metro não obedece às normas de acessibilidade da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), que orienta deixar o mínimo de 1,20 metro para os pedestres. 

Importante destacar que a ABNT é o órgão responsável pela 

normalização técnica no Brasil, que pública suas normas após inúmeros estudos e testes, 

proporcionando diretrizes para a ideal utilização, de maneira autônoma e segura dos 

ambientes, edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos. Portanto, é de 

suma importância que suas normas sejam seguidas. 

O Igualmente, o município conta com a Lei 11.417, de 21 de 

Setembro de 2016, que dispõe sobre a Política Municipal de Acessibilidade de pessoas 

com deficiência. No artigo 14, a lei determina que "todas as calçadas existentes, seja em 

frente a edificações de uso público, coletivo, comercial, industrial, residencial ou mesmo 

em terreno baldio, devem ser adaptadas ou reformadas de forma a atender as normas de 

acessibilidade da ABNT". 

Desta forma, apresenta-se o presente projeto apenas para adequar 

as necessidades dos pedestres, dentre os quais as pessoas com deficiência. 

Sala dasSésIsOes, 26 de abril de 2017. 

RÉGIS 
ereador 
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Lei Ordinária n° : 10307 	Data : 17/10/2012 

Classificações : Código de Obras, Segurança Pública / Guarda Municipal / Bombeiros 

Ementa : Dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras providências. 

LEI N° 10.307, DE 17 D OUTUBRO DE 2012 

Dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras providências. 

Projeto de Lei n° 243/2011 — autoria do Vereador BENEDITO DE JESUS OLERIANO. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica proibida a obstrução das calçadas de nossa cidade com floreiras, mesas, cadeiras, ou 
quaisquer outros tipos de obstáculos que dificultem a passagem dos pedestres. 

Art. 2° Nas calçadas onde o piso for inteiramente de gramado fica obrigatória a implantação de uma 
passarela de concreto para circulação adequada e segura dos cadeirantes e transeuntes. 
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Art. 3° O uso das calçadas e áreas públicas pelos comerciantes, nos termos desta Lei, somente poderá 
ser permitido pelo prazo máximo de três anos, renovável quando requerida, por igual período, mediante 
pagamento da Taxa de Uso da Área Pública. 

§1° A solicitação deverá ser encaminhada através de requerimento à Secretaria de Obras, a qual deverá 
conter os requisitos estabelecidos nesta Lei. 

t 
A autorização será concedida e prorrogada, desde que comprovadas as exigências desta Lei. 

§ 3° Fica instituída a Taxa de Uso da Área Pública no valor de R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) 
por metro quadrado multiplicado pela quantidade de dias em que se pretende utilizar o espaço público, 
conforme fórmula a seguir: (R$ 1,50) x (área autorizada) x (quantidade de dias) = Taxa Anual. 

§ 4° A alíquota prevista no parágrafo anterior será atualizada, anualmente, pela SELIC (Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia) ou em caso de extinção, será substituída por aquela que vier a 
ser utilizada pela Fazenda Federal. (Redação dada pela Lei n° 11.496/2017) 

Art. 3°-A Para aplicação desta Lei, a calçada deverá ter largura mínima de 1,50 (um e meio) metro. 

§1° A utilização deverá ser parcial, respeitando corredor mínimo para passagem de pedestres de 1,00 
(um) metro. 

§2° Fica obrigatório aos responsáveis pelo imóvel a execução, a manutenção e conservação dos 
respectivos passeios na extensão correspondente a sua testada. 

§3° Considerar-se-á cumpridas às exigências no § 2° a calçada que não apresentar buracos, ondulações 
e desníveis. 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecam  ara/proposituras/verpropositura?im pressao=true 	 1/2 
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§4° Nas calçadas onde o piso for inteiramente de gramado fica obrigatória a implantação de uma 
passarela de concreto para circulação adequada e segura dos transeuntes e cadeirantes. (Redação dada 
pela Lei n° 11.496/2017) 
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Art. 4° O não cumprimento da presente Lei acarretará ao infrator: 

I — notificação pelo setor competente para regularização no prazo máximo de 15 (quinze) dias; 

II - multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), no caso de descumprimento do prazo previsto no inciso I 
deste artigo para regularização. 

§1° O setor competente da Prefeitura, ficará responsável por efetuar a avaliação para o deferimento ou 
negativa do requerimento, a qual deverá ser baseada no parecer técnico do setor competente que 
declarará a existência ou não de acessibilidade aos transeuntes nos termos estabelecidos desta Lei. 

§2° Os processos de solicitação, deverão conter parecer técnico declarando a existência de 
acessibilidade aos transeuntes, nos termos estabelecidos nesta Lei.(Redação dada pela Lei n° 
11.496/2017)  

Art. 5° Na reincidência a multa será em dobro. 

Art. 6° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de verba orçamentária própria. 

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 17 de outubro de 2012, 358° da Fundação de Sorocaba. 

VITOR LIPPI 
Prefeito Municipal 
LUIS ANGELO VERRONE QUILICI 
Secretário de Negócios Jurídicos 
ANESIO APARECIDO LIMA 
Secretário de Governo e Relações Institucionais 
VALMIR DE JESUS RODRIGUES ALMENARA 

) Secretário de Planejamento e Gestão 
ROBERTO MONTGOMERY SOARES 
Secretário da Segurança Comunitária 
Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra 
SOLANGE APARECIDAGEREVINI LLAMAS 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais. 
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SECRETARIA JURÍDICA 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE 
	

PL 114/2017 

A autoria da presente Proposição é do nobre 

vereador Péricles Régis Mendonça de Lima. 

Trata-se de PL que "Altera O §1° do Art. 3°-A da Lei 

n° 10.307, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre a proibição de obstrução de 

calçadas e dá outras providências", com a seguinte redação: 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 
Art. 1° O §1° do art. 3°-A da Lei no 10.307, de 17 de 

outubro de 2012, passa a ter a seguinte redação: 
A utilização deverá ser parcial, respeitando 

corredor mínimo para passagem de pedestres de forma a atender as 
normas de acessibilidade da ABNT" (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei 
correrão por conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Este Projeto de Lei versa sobre o ordenamento e 

ocupação do solo urbano, sendo de competência legiferante da Câmara, conforme dispõe a 

Lei Orgânica, Art. 33, XIV: 

"Art. 33 - Cabe à Câmara Municipal com a sanção 

do Prefeito, legislar sobre as matérias de competência do Município, especialmente no 

que se refere ao seguinte: 

(-.) 

XIV - ordenamento, parcelamento, uso e ocupação 

do solo urbano;" 
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Sobre a competência da Municipalidade para 

promover adequado ordenamento territorial, estabelece nos termos infra, a Constituição da 

República Federativa do Brasil: 

"Art. 30. Compete aos Municípios: 

(..) 

VIII - promover, no que couber, adequado 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle de uso, do parcelamento e da 

ocupação do solo urbano". 

Salienta-se, ainda, que a matéria em questão não é 

de competência privativa do Prefeito, constantes nos artigos 38 e 61 da LOM. 

Sobre o tema nos valemos do magistério de Hely 

Lopes Meirelles: 

"O ordenamento urbano é a disciplina da cidade e 

suas atividades através da regulamentação edilícia, que rege desde a delimitação da 

urbe, seu traçado, o uso e ocupação do solo, o zoneamento, o loteamento, o controle das 

construções, até a estética urbana. Tudo, enfim, que afetar a comunidade urbana sujeita-

se à regulamentação edilícia, para assegurar o bem-estar da população local 1". 

Ainda o Novo Plano Diretor de Desenvolvimento 

Físico Territorial do Município de Sorocaba, Lei n° 8.181, de 05 de junho de 2007, em seu 

Art. 60, dispõe: 

"Art. 60. Compete a Prefeitura Municipal de 

Sorocaba executar políticas voltadas à melhoria das condições de circulação a pé, por 

bicicletas e por transportes coletivos, bem como desenvolver gestões junto a órgãos dó 

Governo do Estado, da União e de concessionárias do setor rodoviário e de transportes, 

de modo a viabilizar obras do interesse do Município, notadamente nos dispositivos de 

I MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. Malheiros Editores, 15° Edição, 2006, São 
Paulo. 542 p.. 	

ifs 
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cf 

acesso de vias locais e rodovias que cruzam o Município, e dos vários modais de 

transporte". 

O Código de Trânsito Brasileiro, assegura ao 

pedestre a utilização dos passeios, Art. 68: 

"Art. 68. É assegurada ao pedestre a utilização dos 

passeios ou passagens apropriadas das vias urbanas e dos acostamentos das vias rurais 

para circulação, podendo a autoridade competente permitir a utilização de parte da 

calçada para outros fins, desde que não seja prejudicial ao fluxo de pedestres". 

A alteração proposta visa adequar o corredor 

mínimo de passagem que, segundo a ABNT, deverá ser de 1,20 metro. A medida ora 

vigente contraria o mínimo estipulado pela associação que é o órgão responsável pela 

normatização técnica do Brasil, e edita normas após diversos estudos e testes, 

proporcionando diretrizes para a ideal utilização, com base na saúde e segurança da 

população. 

Observamos apenas que a alteração proposta refere- 

se ao §1° do Art. 3°-A. 

Sob o aspecto jurídico, nada a opor. 

É o parecer. 

Sorocaba, 15 de maio de 2017. 

7eVklit.w.tukkup,,/ 
RENATA FOGAÇA DE ALMEIDA 

ASSESSORA JURÍDICA 
De acordo: 

MA 
tUaQ, 	- 

A PEGORELLI ANTUNES 
Secre ária Jurídica 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 114/2017, de autoria do Nobre Vereador Péricles 
Régis Mendonça de Lima, que altera o §1° do art. 3° da Lei n° 10.307, 
de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre a proibição de obstrução 
de calçadas e dá outras providências. 

Conforme o Art. 51 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Sorocaba, indico para relator deste Projeto o nobre Vereador 

José Francisco Martinez, que deverá observar o § 1° devendo emitir seu 

parecer conforme os § § 2° e 3° do mesmo artigo. 

S/C., 22 de maio de 2017. 

JOSÉ FRAIN 
Presit 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

) O 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
RELATOR: Vereador José Francisco Martinez 
PL 114/2017 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador 
Péricles Régis Mendonça de Lima, que "Altera o §1° do art. 3° da Lei n° 10.307, de 
17 de outubro de 2012, que dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dó outras 
providências". 

De início, a proposição foi encaminhada à Secretaria Jurídica, 
para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou 
parecer favorável ao projeto (fls. 06/08). 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta 

C Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a 
matéria trata sobre ordenamento e ocupação do solo urbano, cuja competência 
legiferante é concorrente entre o Executivo e o Legislativo, conforme o art. 33, 
inciso XIV da Lei Orgânica Municipal, bem como previsão do art. 30, inciso VIII 
da Constituição Federal. 

Ademais, a propositura visa adequar os espaços nos moldes da 
ABNT, em consonância com as disposições do Plano Diretor do Município e a 
devida utilização dos passeios públicos, conforme art. 68 do Código de Trânsito 
Brasileiro. 

Ante o exposto, nada a opor sob o aspecto legal. 

S/C., 22 de maio d9(20,11. 

O 
JOSÉ FRANCISCQMRfINEZ 

Presiden 	pr 

ANTONI,0 CARLOS SI • O JÚNIO 
Membro ,  

ii 

rfastrA SILVA 
Membro \ 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS, ORÇAMENTO E 
PARCERIAS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 114/2017, do Edil Péricles Régis Mendonça de 
Lima, que altera o §1° do art. 3 0  da Lei n° 10.307, de 17 de outubro de 2012, 
que dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras 
providências". 

aprovação. 

S/C., 22 N maio de 2017. 

. \ 	
, 

INI 

JOÃO PM1b0SOGUEIRA MIRAN 
Membro 

n 

o 

PÉRI DE LIMA 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

J2 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS 
PÚBLICOS 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 114/2017, do Edil Péricles Régis Mendonça de 
Lima, que altera o §1° do art. 3° da Lei n° 10.307, de 17 de outubro de 2012, 
que dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras 
providências". 

Pela aprovação. 

S/C., 22 de maio de 2017. 

)L,PWr seVOilt-A}–\.2-7 
ANTONIO CARLO ILVANO JÚNIOR 

Presi ente 

tf•-■ 

FAUSTO SAL 

I I Á 
FRANCI 	• A DA SILVA 

Membro 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

COMISSÃO DE ACESSIBILIDADE E MOBILIDADE 

SOBRE: o Projeto de Lei n° 114/2017, do Edil Péricles Régis Mendonça de 
Lima, que altera o §1° do art. 3° da Lei n° 10.307, de 17 de outubro de 2012, 
que dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras 
providências". 

Pela aprovação. 

S/C., 22 de páio de 2017. 
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Sorocaba, 13 de junho de 2017. 
0585 

A Sua Excelência o Senhor 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 
Prefeito Municipal de Sorocaba 

Assunto: "Envio de Autógrafos" 

c 
	Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, 

Estamos encaminhando a Vossa Excelência os seguintes Autógrafos, já aprovados 
em definitivo por este Legislativo: 

• Autógrafo n° 51/2017 ao Projeto de Lei n" 92/2017; 
• Autógrafo n° 52/2017 ao Projeto de Lei if 133/2017; 
• Autógrafo n° 53/2017 ao Projeto de Lei n° 114/2017; 
• Autógrafo . n° 54/2017 ao Projeto de Lei n" 49/2017; 

Sendo só o que nos apresenta para o momento, subscrevemo-nos, 

Atenciosamente, 

o 	 RODRIGO kGANHATO 
ente 

ROSA 

• 
41, 

Este impresso foi confeccionado 

som papel 100% reciclado 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

AS 

AUTÓGRAFO N° 53/2017  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOROCABA  

LEI N° 	DE 	 DE 	 DE 2017 

Altera o §1° do art. 3°-A da Lei n° 10.307, de 17 de 
outubro de 2012 que dispõe sobre a proibição de 

O,---, 	 obstrução de calçadas e dá outras providências. 

PROJETO DE LEI N° 114/2017, DO EDIL PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE LIMA 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

Art. 1° O §1° do art. 3°-A da Lei n° 10.307, de 17 de outubro de 2012, 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 3°-A ... 

C §1° A utilização deverá ser parcial, respeitando corredor mínimo 
para passagem de pedestres de forma a atender as normas de acessibilidade da ABNT" (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por 
conta de dotação orçamentária própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Rosa/ 

	 v 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 
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"MUNICÍPIO DE SOROCABA" 11 DE JULHO DE 2017 / N° 1.818 
FOLHA 1 DE 1 
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• 
LEI N2 11.542, DE 10 DE JULHO DE.  2 017. 

• (Altera o §12 do art. 32-A da Lei n2 10.307, de 17 de outubro de 2012 que dispõe sobre a prol- 	I  
bição de obstrução de calçadas e dá outras providências). 

• Projeto de Lei n 2  114/2017 — autoria do Vereador PÉRICLES RÉGIS MENDONÇA DE UMA. 	1 
▪ A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 	 • 
• Art. 12 O § 12  do art. 32-A da Lei n2 10.307, de 17 de outubro de 2012, passa a ter a seguinte 	1 
• redação: 
1  "Art. 32 -A (...) 
• § 12 A utilização deverá ser parcial, respeitando corredor mínimo para passagem de pedestres 
1 de forma a atender as normas de acessibilidade da ABNT." (NR) 
• Art. 22 As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamen-

tária própria. 
• Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 10 de julho de 2017,   3622 da Fundação de Sorocaba. 
JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

▪ Prefeito Municipal 	 • 
ERIC RODRIGUES VIEIRA 

• Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
1 HUDSON MORENO ZUUANI 
• Secretário do Gabinete Central 
1 FÁBIO MOREIRA PILÃO 	 1 
• Secretário de Conservação, Serviços Públicos e Obras 
1 LUIZ ALBERTO FIORAVANTE 
• Secretário de Planejamento e Projetos 
1 WILSON UNTERKIRCHER FILHO 
▪ Secretário de Mobilidade e Acessibilidade 
• Publicada na Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais, na data supra. 
• VIVIANE DA MOTTA BERTO 

Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 	 • 
I JUSTIFICATIVA: 
• Recentemente entrou em vigor a Lei n2 11.496, de 2 de março de 2017 que altera dispositivos 	. 
1 da Lei n2 10.307, de 17 de outubro de 2012 que dispõe sobre a proibição de obstrução de 
• calçadas e dá outras providências. 
1 Dentre inúmeros assuntos tratados, a Lei n2 11.496/2017 convencionou com a utilização da 
• calçada pelos comerciantes deverá ser parcial, respeitando corredor mínimo para passagem 	I  

de pedestres de 1,00 (um) metro. 
▪ Com efeito, após aprovado a imprensa alertou que a metragem de 1,00 (um) metro não obe- 	I 

dece às normas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que 	' 
• orienta deixar o mínimo de 1,20 metro para os pedestres. 

Importante destacar que a ABNT é o órgão responsável pela normalização técnica no Brasil, 	• 
que pública suas normas após inúmeros estudos e testes, proporcionando diretrizes para a 	1 

• ideal utilização, de maneira autónoma e segura dos ambientes, edificações, mobiliário, equi- 	. 
1 pamentos urbanos e elementos. Portanto, é de suma importância que suas normas sejam 
• seguidas. 
1 Igualmente, o Município conta com a Lei n2 11.417, de 21 de setembro de 2016, que dispõe 	, 
• sobre a Política Municipal de Acessibilidade de pessoas com deficiência. No art. 14, a Lei 

determina que *todas as calçadas existentes, seja em frente a edificações de uso público, 
• coletivo, comercial, industrial, residencial ou mesmo em terreno baldio, devem ser adaptadas 	I 

ou reformadas de forma a atender as normas de acessibilidade da ABNT". 
▪ Desta forma, apresenta-se o presente Projeto apenas para adequar as necessidades dos pe- 	1 
▪ destres, dentre os quais as pessoas com deficiência. 	 • 



PREFEITURA DE SOROCABA 

(Processo n°20.231/2013) 

LEI N° 11.542, DE 10 DE JULHO DE 2 017. 

(Altera o §1° do art. 3°-A da Lei n° 10.307, de 17 de outubro de 2012 
que dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras 
providências). 

Projeto de Lei n° 114/2017 — autoria do Vereador PÉRICLES 
RÉGIS MENDONÇA DE LIMA. 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1" O § 1° do art. 3°-A da Lei n° 10.307, de 17 de outubro de 2012, passa a ter a seguinte 
redação: 

"Art. 3° -A (...) 

§ 1° A utilização deverá ser parcial, respeitando corredor mínimo para passagem de pedestres de 
forma a atender as normas de acessibilidade da ABNT." (NR) 

Art. 2° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária 
própria. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Tropeiros, em 10 de julho de 2,017, 362° da Fundação de Sorocaba. 

JOSÉ 44TÍi CAEDINJCRESPO 
15refeito Municip 

ERIC RODRIGUES VIEIRA 
Secretário dos Assuntos Jurídicos e Patrimoniais 
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Lei n° 11.542, de 10/7/2017 — fls. 2. 

ALBERTO FIORAVANTE 
Secretário de Planejamento e Projetos 

WILSON UNTERKIRCHER FILHO 
Secretário de Mobilidade e Acessibilidade 

I.,  Publicada na Divisão de Controle de Documentos e A,os Oficiais, na data supra. 

VIVIANE DA MOTTA BERTO 
Chefe da Divisão de Controle de Documentos e Atos Oficiais 
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JUSTIFICATIVA: 

Recentemente entrou em vigor a Lei n° 11.496, de 2 de março de 2017 que altera dispositivos da Lei 
n° 10.307, de 17 de outubro de 2012 que dispõe sobre a proibição de obstrução de calçadas e dá outras providências. 

Dentre inúmeros assuntos tratados, a Lei n° 11.496/2017 convencionou com a utilização da 
pelos comerciantes deverá ser parcial, respeitando corredor mínimo para passagem de pedestres de 1,00 (um) metro. 

Com efeito, após aprovado a imprensa alertou que a metragem de 1,00 (um) metro não obedece às 
normas de acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), que orienta deixar o mínimo de 1,20 
metro para os pedestres. 

Importante destacar que a ABNT é o órgão responsável pela normalização técnica no Brasil, que 
pública suas normas após inúmeros estudos e testes, proporcionando diretrizes para a ideal utilização, de maneira autônoma 
e segura dos ambientes, edificações, mobiliário, equipamentos urbanos e elementos. Portanto, é de suma importância 
que suas normas sejam seguidas. 

Igualmente, o Município conta com a Lei n° 11.417, de 21 de setembro de 2016, que dispõe sobre 
Política Municipal de Acessibilidade de pessoas com deficiência. No art. 14, a Lei determina que "todas as calça& 
existentes, seja em frente a edificações de uso público, coletivo, comercial, industrial, residencial ou mesmo em terrer 
baldio, devem ser adaptadas ou reformadas de forma a atender as normas de acessibilidade da ABNT". 

Desta forma, apresenta-se o presente Projeto apenas para adequar as necessidades dos pedestres, 
dentre os quais as pessoas com deficiência. 


